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RESUMO: O presente artigo foi elaborado a partir do projeto de pesquisa “Inclusão social nas escolas do município de Lábrea”, apresentado para a obtenção do título de Pós Graduado em Educação Inclusiva promovido pela Universidade Cidade de São Paulo ocorrido no período de 2011/2012. Começando com uma conceitualização do significado de inclusão e exclusão social, buscou-se neste trabalho, refletir sobre a prática de uma educação inclusiva nas escolas municipais, estaduais e federais do município de Lábrea. A metodologia fundamentou-se em uma pesquisa qualitativa através de visitas nas escolas para coleta de informações sobre como e quem são os principais agentes beneficiados com o processo de inclusão dos alunos portadores de necessidades especiais na rede pública de ensino do município. Os resultados não foram satisfatórios, pois a inclusão social, um processo a ainda em andamento, não é realidade em lugares onde a qualidade da educação pareceu ser esquecida. 
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1. Introdução

Neste estudo objetiva-se, desenvolver uma reflexão sobre o tema inclusão social como novo paradigma, tendo presente que este conceito possui longo alcance e abrange todos os segmentos sociais, os quais de alguma forma estão excluídos de algum bem ou direito que poderiam usufruir, mas que por falta de oportunidade não conseguem as condições mínimas de usufruto desses bens ou direitos. Lembrando ainda que grande parte da população brasileira está excluída, e precisa de alguma forma fazer parte ativa da vida social. Dentre estes, há nossas escolas, estes estão dentre os que precisam ser considerados nesse processo de inclusão social. 

Para desenvolver a reflexão, fez-se um estudo teórico sobre o assunto, utilizando-se bibliografias técnicas e artigos atuais sobre o assunto, bem como, uma retomada histórica sobre a deficiência física. O ponto de partida desse estudo pautou-se em uma visita feitas as escolas estaduais e municipais de Lábrea que já atuam com alunos portadores de necessidades especiais. Faz-se uma retrospectiva histórica, destacando-se as conquistas e os aspectos legais sobre o assunto em pauta baseado no pensamento teórico de Vygotsky sobre a interação do sujeito com o meio como uma possível proposta pedagógica inclusiva. Por fim, as conclusões, evidenciando os aspectos considerados como relevantes para uma prática pedagógica inclusiva eficiente e eficaz.

2.  Inclusão social: um processo em andamento
2.1  Inclusão social e exclusão social: situando os termos

Conceituar-se-á aqui o processo de inclusão que se refere ao processo educacional que visa a estender ao máximo a capacidade de crianças e jovens com necessidades educacionais especiais que frequentam classes regulares na escola. Isso envolve o fornecimento do suporte de atendimento adequado por intermédio dos educadores que nela atuam. Ressalta-se ainda que a inclusão é um processo que precisa ser continuamente revisto, já que as crianças e jovens podem aprender juntas, embora tendo objetivos e processos diferentes.

A responsabilidade de estabelecer formas criativas de atuação com as crianças de necessidades educacionais especiais está sempre voltando para as mãos dos educadores, já que a sociedade como um todo e a comunidade educativa em geral depositam essa tarefa para estes profissionais.

Chama- se de exclusão social, um fenômeno que se traduziria como a ausência de uma determinada predisposição moral que estrutura o sistema social, aqui denominada cidadania. A exclusão se daria, então, na ausência de condições efetivas para determinados indivíduos viverem em sistemas sociais, nos quais possam ter qualidade de vida, e não na pura ausência de acesso a bens e serviços.

Castel (1997, p.37) vê a exclusão social como produto de um duplo processo de desligamento: em relação ao trabalho e em relação à inserção relacional. Esses processos criam três zonas típicas. A primeira, chamada zona de integração, se caracteriza pelo trabalho estável e a forte inserção relacional; a segunda, zona de vulnerabilidade, se caracteriza pelo trabalho precário e a fragilidade dos apoios relacionais; e a terceira, zona de desfiliação, de exclusão e marginalidade, caracterizada pela ausência de trabalho e isolamento relacional. E acrescenta:

Sem dúvida alguma, as grandes políticas de luta contra a marginalidade seriam aquelas dirigidas para o emprego, a moradia, a situação de erosão cultural das categorias desfavorecidas, isto é, as causas da miséria e da infelicidade (Castel, p.39).
Neste sentido, uma política de inclusão social deve abranger muito mais do que o provimento do acesso a recursos e benefícios sociais. Ela deve, na verdade, ter uma proposta de intervenção na cultura política e educacional da sociedade. Ir além do meramente econômico e oferecer as condições de participação social em suas várias possibilidades. Esta  é a forma como se estabeleceu a moderna luta contra os privilégios da nobreza e como se constituem os direitos nos países radicalmente democráticos, em que as normas sociais são feitas pelos cidadãos para a totalidade dos cidadãos. Estar de fora desta totalidade é estar excluído da condição de cidadania.

2.2 Pessoas portadoras de deficiência: visão histórica
No passado, a sociedade frequentemente colocou obstáculos à integração das pessoas portadoras de deficiências. Receios, medos, superstições, frustrações, exclusões, separações, estão, lamentavelmente, presentes desde os tempos da antiga Grécia, em Esparta, onde essas pessoas eram jogadas do alto de montanhas, ou em Atenas, onde elas eram abandonadas nas florestas. Adotando esta atitude de "longe dos olhos, longe do pensamento", Platão chegou mesmo a ponto de afirmar, quando dizia como deveria ser a sociedade ideal: 

As mulheres dos nossos militares são pertença da comunidade, assim como os seus filhos, e nenhum pai conhecerá o seu filho e nenhuma criança os seus pais. Funcionários preparados tomarão conta dos filhos dos bons pais, colocando-os em certas enfermarias de educação, mas os filhos dos inferiores, ou dos melhores, quando surjam deficientes ou deformados, serão postos fora, num lugar misterioso e desconhecido, onde deverão permanecer (PLATÃO, A República, 460,c, p. 228-229).

A Bíblia, também faz severas restrições às pessoas portadoras de deficiência não aceitando sua presença de forma alguma no Templo, nem para oferecer sacrifício nem como fiel participante: 

Javé falou a Moisés: ‘Diga a Aarão: Nenhum de seus descendentes, nas futuras gerações, se tiver algum defeito corporal, poderá oferecer o alimento do seu Deus. Não poderá apresentar-se ninguém defeituoso, que seja cego, coxo, atrofiado, deformado, que tenha perna ou braço fraturado, que seja corcunda, anão, que tenha defeito nos olhos ou catarata, que tenha pragas pustulentas, ou que seja eunuco (Levítico 21,16 - 21).

Na Idade Média, eram frequentes os apedrejamentos ou a morte nas fogueiras da Inquisição das pessoas com deficiência, pois eram consideradas como possuídas pelo demônio. No séc. XIX e princípios do séc. XX a esterilização foi usada como método para evitar a reprodução desses "seres imperfeitos". 

Foi apenas a partir da Revolução Francesa e das suas bandeiras de liberdade, igualdade e fraternidade, que estas pessoas passaram a ser objeto de assistência (mas ainda não de educação) e entregues aos cuidados de organizações caritativas e religiosas. 

O nazismo promoveu a aniquilação pura e simples das pessoas com deficiência, porque não correspondiam à "pureza" da raça ariana. Paralelamente a estas atitudes extremas de aniquilamento, outras atitudes eram adotadas, como o isolamento destas pessoas em grandes asilos (como na Inglaterra), além de comportamentos marcados por rejeição, vergonha e medo. 

Após a 2ª Guerra Mundial, teve início uma caminhada de valorização dos direitos humanos. Surgiram os conceitos de igualdade de oportunidades, direito à diferença, justiça social e solidariedade nas novas concepções jurídico-políticas, filosóficas e sociais de organizações como a Organização das Nações Unidas (ONU); a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO); a Organização Mundial de Saúde (OMS); a Organização Internacional do Trabalho (OIT) entre outras
. 

Dessa forma, as pessoas com deficiência passaram a ser consideradas como possuidoras dos mesmos direitos e deveres dos outros cidadãos e, entre eles, o direito à participação na vida social e à sua consequente integração escolar e profissional. Segundo a UNESCO (1977), é possível dividir a história da humanidade em cinco fases, no que se refere ao modo como os deficientes foram tratados e considerados: 

a) Fase filantrópica - em que as pessoas com deficiência são consideradas doentes e portadoras de incapacidades permanentes inerentes à sua natureza. Portanto, precisavam ficar isoladas para tratamento e cuidados de saúde; 

b) Fase da "assistência pública" - em que o mesmo estatuto de "doentes" e "inválidos" implica a institucionalização da ajuda e da assistência social; 

c) Fase dos direitos fundamentais, iguais para todas as pessoas, quaisquer que sejam as suas limitações ou incapacidades. É a época dos direitos e liberdades individuais e universais de que ninguém pode ser privado, como é o caso do direito à educação; 

d) Fase da igualdade de oportunidades - época em que o desenvolvimento econômico e cultural acarreta a massificação da escola e, ao mesmo tempo, faz surgir o grande contingente de crianças e jovens que, não tendo um rendimento escolar adequado aos objetivos da instituição escolar, passam a engrossar o grupo das crianças e jovens deficientes mentais ou com dificuldades de aprendizagem; 

e) Fase do direito à integração - se na fase anterior se "promovia" o aumento das "deficiências", uma vez que a ignorância das diferenças, o não respeito pelas diferenças individuais mascarado como defesa dos direitos de "igualdade" agravava essas diferenças, agora é o conceito de "norma" ou de "normalidade" que passa a ser posto em questão. 

Mas, como afirma ainda a UNESCO, estas fases só aparentemente se sucedem de forma cronológica. Na verdade, o que acontece é que estas diferentes atitudes e concepções face às pessoas com deficiência se sobrepõem, mesmo nos nossos dias.
2.2.1 Pessoas portadoras de deficiência na visão brasileira
No Brasil, o Decreto n. 3.298 de 20 de dezembro de 1999 considera pessoa portadora de deficiência a que se enquadra em uma das seguintes categorias: 

a) Deficiência Física: aqui estariam inclusas as pessoas com alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física. Dentre estes, encontramos deficientes físicos dentro das seguintes categorias: paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; 

b) Deficiência Auditiva: seriam as pessoas que apresentariam deficiência com perda parcial ou total das possibilidades auditivas sonoras, variando em graus e níveis (que vão de 25 decibéis - surdez leve – até a anacusia - surdez profunda); 

c) Deficiência Visual: as pessoas com esse tipo de deficiência apresentam acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20 (tabela de Snellen), ou ocorrência simultânea de ambas as situações; 

d) Deficiência Mental: distinto de doente mental, o deficiente mental apresentaria um funcionamento intelectual geral significativamente abaixo da média, oriundo do período de desenvolvimento, ligadas a limitações associadas a duas ou mais áreas da conduta adaptativa ou da capacidade do indivíduo em responder adequadamente às demandas da sociedade; 

e) Deficiência Múltipla: é a associação, no mesmo indivíduo, de duas ou mais deficiências primárias (mental/visual/auditiva/física), com comprometimentos que acarretam consequências no seu desenvolvimento global e na sua capacidade adaptativa.

Formaria-se, um quadro exposto sobre as pessoas portadoras de deficiência, sendo que aqui não estariam inclusos os alunos que apresentam problemas de relacionamento ou associados a distúrbios como hiperativismo ou déficit de atenção.

2.3. Deficiência e diferenças ou diferenças na deficiência? 

Entre os seres humanos prevalece a diferença, não havendo um ser humano igual ao outro. Até mesmo dentro da natureza não há como ignorar, na convivência do dia-a-dia, as diferenças dentro da própria família, por exemplo. Nesse sentido, em sociedade também prevalece a diferença em vários aspectos: por causa da etariedade, bebês, crianças, pré-adolescentes, adolescentes, jovens, adultos e idosos; a questão de gênero associado à masculinidade e à feminilidade; grupos sociais; questões culturais, religiosas e econômicas. Ou seja, em tudo a sociedade apresenta muitas diferenças. 

Porém, dentro das comunidades humanas as diferenças não são aceitas e prevalece a exclusão justamente por causa delas. Com a licença do exemplo, parece que  os seres humanos são como ovelhas: preferem viver e lidar com os iguais; a diferença é recebida como ameaça. Poder-se-ia, ainda, citar um outro exemplo: ao das gaivotas, que não suportam as diferenças. Uma vez, numa dinâmica de grupo, foi entregue um texto sobre as gaivotas. Aí dizia mais ou menos assim: se por ventura num grupo de gaivotas for amarrada uma fita vermelha no pé de uma delas, as outras a estranham e atacam-na até que morra. Ou seja, uma simples fita vermelha ‘despersonalizou’ a gaivota em relação às características do bando. Observando isto, não seria tão diferente entre os seres humanos em relação a pessoas que apresentam algum tipo de deficiência. 

Normalmente, as pessoas criam padrões e  modos de ser e de se comportar e convenções na linguagem; modo de vestir e agir. Aqueles  que não se enquadram nesses modos de ser e estar, em geral mais para baixo do que para cima, são discriminados, e, muitas vezes, ridicularizados. Consequentemente, excluídos do grupo. 

Além disso, os membros do grupo social que porventura se tornam prejudiciais ou incômodos são excluídos, separados punidos. Esquecendo-se que a exclusão deixa marcas para toda a vida da pessoa, gerando, em muitos casos, problemas irreversíveis.

E no ambiente escolar isso não é diferente. Dentro da escola tende-se a repetir o que acontece na sociedade. Além das diferenças ‘naturais’, há alunos que têm dificuldade para aprender e por isso são diferentes. Essas dificuldades em aprender são fortes ingredientes no processo de exclusão de um grande número de pessoas. 

Há os que não conseguem simpatizar-se com o regime disciplinar e também são diferentes, tornando também vítimas de exclusão. O aluno que tem problemas, sejam eles quais forem, certamente terá grandes chances de estar incluso no grupo de alunos com Necessidade Educacional Especial, o que  tem representado um desafio da Educação Infantil à Superior. 

De acordo com os estudos e pesquisas apresentados nos documentos vinculados à questão educacional (Parâmetros Curriculares Nacionais; Plano Nacional de Educação), no Brasil, há carência de execução das políticas públicas concretas que contemplam ações que avancem para uma educação inclusiva na educação como um todo (da educação infantil ao ensino superior principalmente). 

Ou seja, dentro da sociedade e dentro da escola, pais, professores de demais membros da escola, deverão estar capacitados para poder tratar e conviver com a diferença e suas causas. A instituição deve estar provida de recursos humanos, materiais e técnicos que permitam solucionar adequadamente o problema da indisciplina, da desatenção.

O aluno que apresenta um problema qualquer precisa sentir-se acolhido, valorizado, incluído no seu grupo. Uma postura de compreensão, aconselhamento, valorização do aluno para que ele seja o dono de sua diferença e individualidade, capaz de interiorizar as condições que possibilitam o ensino e a aprendizagem.

2.4 Vygotsky e a interação do sujeito com o meio: fundamentos para uma proposta pedagógica inclusiva

Vygotsky construiu sua teoria tendo por base o desenvolvimento do indivíduo como resultado de um processo sócio-histórico, enfatizando o papel da linguagem e da aprendizagem nesse desenvolvimento, sendo essa teoria considerada histórico-social. Sua questão central é a aquisição de conhecimentos pela interação do sujeito com o meio.

Em suas concepções, Vygosty enfatiza, no processo de formação de conceitos, as relações entre pensamento e linguagem; a questão cultural no processo de construção de significados pelos indivíduos; o processo de internalização e o papel da escola na transmissão de conhecimento, que é de natureza diferente daqueles aprendidos na vida cotidiana. Ele propõe uma visão de formação das funções psíquicas superiores como internalização mediada pela cultura.

Em suas concepções sobre o funcionamento do cérebro humano, Vygosty afirma que o cérebro é a base biológica, e suas peculiaridades definem limites e possibilidades para o desenvolvimento humano. Essas concepções fundamentam  sua idéia de que as funções psicológicas superiores são construídas ao longo da história social do homem, em sua relação com o mundo. Desse modo, as funções psicológicas superiores referem-se a processos voluntários, ações conscientes, mecanismos intencionais e dependem de processos de aprendizagem.

Nesse sentido, um educando portador de deficiência também é capaz de uma interação mediada pelas várias relações que ele estabelece no ambiente escolar. O conhecimento pode ser construído pelo contato com o outro social, que pode se apresentar por meio de objetos, da organização do ambiente e do mundo cultural que rodeia o indivíduo.

Nesse processo de interação com o meio, a linguagem, segundo Vygotsky,  representa um salto qualitativo na evolução da espécie. É ela que fornece os conceitos, as formas de organização do real, a mediação entre o sujeito e o objeto do conhecimento. É por meio dela que as funções mentais superiores são socialmente formadas e culturalmente transmitidas, dessa forma, sociedades e culturas diferentes produzem estruturas diferenciadas. Daí a importância de se considerar a contextualização do educando em uma proposta de educação inclusiva.

Outro aspecto que pode ser considerado de importância fundamental no processo de uma educação inclusiva, refere-se aos níveis de desenvolvimento identificados por Vygotsky e das zonas de desenvolvimento proximal. Segundo ele (1993), cada indivíduo apresenta um nível real de conhecimento que, adquirido ou formado, determina o que a criança já é capaz de fazer por si própria; um outro nível seria o desenvolvimento potencial, revelando a capacidade de aprender com outra pessoa. Para haver a interação da aprendizagem com o desenvolvimento, Vygosky (1993) afirma que ocorre uma abertura nas zonas de desenvolvimento proximal (que seria a distância entre aquilo que a criança faz sozinha e o que ela é capaz de fazer com a intervenção de um adulto; potencialidade para aprender, que não é a mesma para todas as pessoas). Ou seja, ocorre um distanciamento entre o nível de desenvolvimento real e o potencial. Nesse processo, as interações sociais são centrais, estando, assim, interacionados os processos de aprendizagem e desenvolvimento.

Esses aspectos precisam ser pensados numa prática educativa inclusiva, que deve considerar o desenvolvimento cognitivo produzido pelo processo de internalização da interação social com materiais fornecidos pela cultura, lembrando que o processo se constrói de fora para dentro.

Baseando-se em Vygotsky (1993), para o qual o sujeito não é apenas ativo, mas interativo, porque forma conhecimentos e se constitui a partir de relações intra e interpessoais, uma proposta de inclusão social da educação deve englobar essa troca com outros sujeitos que o educando vai experienciando (inclusive consigo mesmo). É essa troca que possibilita a internalização de conhecimentos, papéis e funções sociais e a formação da própria consciência. Ter-se-ia, aqui, o resgate da dignidade enquanto ser humano completo.

Isso porque, de acordo com Vygostsky (1993), a escola é o lugar onde a intervenção pedagógica intencional desencadeia o processo ensino-aprendizagem. Cabe ao professor desempenhar o papel explícito de interferir no processo e provocar avanços nos alunos com sua interferência na zona proximal. E isso tendo presente que o aluno não é tão somente o sujeito da aprendizagem, mas, aquele que aprende junto ao outro o que o seu grupo social produz, tal como: valores, linguagem e o próprio conhecimento.
3. Processo de inclusão de alunos com necessidades especiais na rede regular de ensino no município de Lábrea

Os dados do Censo 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) informam que 24,6 milhões de brasileiros possuem algum tipo de deficiência, o que equivale a 14,5% da população. Destes, cerca de 80 residem em Lábrea, município  do estado do Amazonas e que possui aproximadamente 38 mil habitantes.  Mesmo este número parecendo  ser insignificante, é um entrave, pois,  1/3 da população moram em áreas rurais, o que dificulta ainda mais a exatidão dos dados. Dos 80 PNEE, 18 estão matriculados nas escola, mas nem o governo e nem a prefeitura, preocuparam-se em instituir um programa voltado a atender toda esta diversidade para beneficiar estes alunos.

Em centros onde as Secretarias Estaduais e Municipais de Educação são atuantes, o objetivo da Educação Inclusiva é o de valorizar a diversidade humana, considerar as diferenças como novas possibilidades de aprendizado e fazer valer a igualdade dos direitos. 

3.1 A inclusão social como processo

No geral, observa-se que a inclusão social é um processo que contribui para a construção de um novo modelo de sociedade e de um novo paradigma educacional. Não se trata apenas de incluir apenas pessoas com deficiências ao convívio educacional e social, já que a diversidade humana tem uma amplitude muito maior. 

Uma sociedade inclusiva precisa basear-se no respeito de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. Isso envolve a diversidade cultural, religiosa, justiça social e outras necessidades de grupos vulneráveis e marginalizados, bem como, a participação democrática e a vigência do direito. 

Dessa forma, a escola, no contexto de uma sociedade inclusiva, precisa adaptar-se à diversidade. Os processos educativos precisam ser revistos e os conceitos de educação repensados a fim de atender e acolher os alunos com necessidades especiais.

A  proposta da ONU era de que até o ano de 2010  toda a sociedade se torna-se inclusiva. O que ainda não ocorreu em Lábrea e em muitos municípios não só do Amazonas, mas de todo o país. Porém, sabe-se que  o caminho é lento e se faz ao andar.

Além disso, o processo de Educação Inclusiva só terá início quando a família, da escola e da sociedade juntarem-se em favor desse público. Em conjunto, será possível trilhar melhor esse caminho. A fase de implementação de ações será, posteriormente substituída pelos processos de expansão e consolidação com o programa atingindo todos os municípios do Estado.

Tendo presente uma perspectiva inclusiva, a escola muda sua proposta de ação, contribuindo para a mudança na sociedade que recompõe seus limites, reestrutura seus ambientes e redimensiona seus valores. Procedimentos educativos são revisados, avaliações são repensadas com profissionais capacitados para atender e acolher a diversidade do aluno, favorecendo a convivência de todos.

3.3 A educação inclusiva na Rede Regular de Ensino em Lábrea

Ao longo da presente reflexão, buscou-se intensificar a idéia de que o ser humano se define a partir da singularidade, não existindo duas pessoas iguais. Porém, a sociedade, como um todo, tende a enquadrar as pessoas como se elas fossem iguais. Por isso, quando se refere a portadores de deficiência, as diferenças em cada indivíduo são acentuadas em demasia, ou seja, em sua totalidade, sejam em características físicas, psicológicas ou em outros aspectos da multiplicidade do ser humano. Dessa forma, portar uma ou outra diferença já basta para rotular ou enquadrar este indivíduo como deficiente.

Em geral, esquece-se que a pessoa deficiente tem necessidades básicas como a de qualquer indivíduo comum da população. Logicamente, devido a fatores específicos relacionados à deficiência que o indivíduo apresenta, há algumas necessidades que se sobressaem. Por exemplo, todo ser humano tem necessidade de locomoção; porém, assim como para uma criança que está aprendendo a caminhar exige-se um cuidado quanto ao local por onde ela desenvolve seu percurso (para não ocorrer nenhum acidente mais grave), uma pessoa portadora de deficiência também precisa de alguns cuidados. Mas isso é normal e deve ser considerado também em ambientes de pessoas denominadas ‘normais’. Basta lembrar da necessidade de sinalização para pedestre em uma avenida movimentada. A adequação do ambiente depende da necessidade apresentada pelo grupo de pessoas, independente de apresentarem deficiência ou não. Porém, parece que há um consenso geral de que os indivíduos com diferenças mais acentuadas é que exigem esses cuidados (que, às vezes, não são observados por serem ‘onerosos’ ao erário público ou não estar incluso no orçamento). 

Como qualquer indivíduo, quando se proporcionam meios para que essas pessoas se tornem produtivas, todos se beneficiam e não apenas os indivíduos em questão: pessoas do ambiente familiar, do ciclo social e a própria sociedade como um todo recebe a influência dessa melhoria. Ou seja, os investimentos feitos ou as normas criadas com o intuito de ajudar portadores de necessidades especiais, acabam beneficiando toda a sociedade. Por exemplo, a construção de rampas suaves entre a calçada e a rua (que se construídas poderiam  facilitar a vida das pessoas que se locomovem em cadeiras de rodas), também se revelam úteis para pessoas que empurram carrinhos de compras ou de bebês, sem falar em ciclistas e patinadores.

Como  citado anteriormente, quando se refletiu sobre Vygotsky, é preciso considerar que o cérebro é um sistema aberto, sujeito a novas funções, sem que precise haver modificações nele próprio. Assim sendo, os portadores de necessidades especiais (deficientes visuais, auditivos e físicos) e até mesmo os deficientes mentais, podem e devem freqüentar classes regulares, pois a  mediação dos demais colegas irá beneficiar a todos com ou sem deficiência.

Partindo desse princípio, e atendendo a solicitações de alguns pais, a Escola Estadual Santa Rita, começou a atender pessoas portadoras de necessidades educativas especiais. Mas A escola não se procurou em considerar os fatores prementes que dificultam a aprendizagem desse educando, nem intuito de se encontrar subsídios e muito menos em  alternativas viáveis para que esse aluno aprenda com qualidade.

O primeiro passo para a educação inclusiva na referida escola foi atender esses alunos  em uma espécie de casebre, que ficava nos fundos. Diante desta e de outras dificuldades  , iniciou-se um atendimento a alunos portadores de necessidades educativas especiais, na Escola Estadual Santo Agostinho, pois nesta havia uma sala de aula desocupada. 

No entanto, com o aumento da demanda, a escola não possuía salas disponíveis para o atendimento desses alunos, o que fez com fosse instalado em uma sala de recursos do Colégio Estadual Santa Rita. Logo se percebeu a ineficácia o trabalho devido ao isolamento da sala, resultando num isolamento maior dos educandos, que se encontravam distantes da Escola Estadual Santo Agostinho, dificultando também o relacionamento entre comunidade escolar e família. Resultado: o número de alunos caiu seguidamente. 

A educação inclusiva tornou-se um projeto na Escola Estadual Santa Rita com a chegada da professora Conceição Maciel. Atualmente, a escola atende (2011/2012), 12 alunos portadores de necessidades especiais. E conta somente com a presença dessa "professora capacitada" que é  dedicada à missão de fazer com que estes educandos encontrem o seu lugar na sociedade como qualquer cidadão, inclusive, no campo profissional (fazendo valer a lei que garante vagas para pessoas portadoras de necessidades especiais).A proposta pedagógica desta professora tenta atender ao perfil de uma escola inclusiva, fundamentando-se em documentos nacionais como a Lei de Diretrizes de Base da Educação Nacional (LDB) e de Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE).

A implantação de uma escola inclusiva em  Lábrea seria uma conquista que beneficiaria toda a comunidade local, e não somente para os educandos que apresentam deficiência. 

O resgate da dignidade do ser humano é uma meta que continua a ser perseguida dentro da perspectiva de desenvolvimento para as crianças e adultos portadores de necessidades especiais. Porém, ainda há a necessidade de se repensar a questão da reestruturação física da escola, que ainda não se encontra adaptada para receber pessoas com deficiência física. Além disso, quanto aos profissionais, torna-se necessário repensar a formação continuada e atualização em cursos específicos, como, por exemplo, para o atendimento a pessoas portadoras de deficiência auditiva e de fala.

A trajetória que está sendo inciada em Lábrea, apesar de ter alguns anos, ainda tem muito a conquistar. Isso reforça o fato de cada pessoa, independente de ser portadora ou não de necessidades especiais, estar sempre em processo de caminhada e interação com tantas outras, diferentes entre si, porém, assumindo um relacionamento de aprendizado inter e intrapessoal.

3-Conclusão

Este estudo evidenciou que a realização de uma educação inclusiva e contextualizada possibilita à escola, ao professor e à comunidade educativa compreenderem a dinâmica cognitiva utilizada pelo aluno portador de necessidade especial na construção do conhecimento. 

Percebe-se que, caso essas crianças não recebam uma educação inclusiva, elas correm o risco de serem cada vez mais isoladas ou permanecerem em séries iniciais do ensino fundamental, experimentando repetidas histórias de fracasso escolar, uma vez que a comunidade escolar como um todo desconsidera as necessidades educativas especiais destes alunos, não oferecendo o apoio necessário ao desenvolvimento deste educando.

Pela trajetória desenvolvida escolas do município de Lábrea, é possível constatar que os alunos portadores de necessidades especiais, em sua totalidade, revelam desempenho cognitivo normal. 

No geral, observa-se que a escola não pode distanciar-se da realidade do educando e o professor deve utilizar-se dos recursos disponíveis na realidade social e cultural dos alunos para transformar e tornar significativo o processo ensino-aprendizagem. E, para que o professor possa atender adequadamente as necessidades educativas especiais dos alunos, torna-se necessário que ele seja apoiado por uma série de recursos, inclusive, as condições de acessibilidade aos recursos pedagógicos utilizados na sala de aula, pois, assim, os professores estarão preparados para atuar com as diferenças encontradas entre os educandos. Deve-se, portanto, proporcionar recursos humanos, financeiros e materiais para que as escolas possam realizar uma prática pedagógica inclusiva, isto é, que atenda as diversidades num mesmo contexto.

Outro aspecto é a questão da formação e qualificação do profissional que irá receber em sua classe um aluno com necessidades educativas especiais. Ou seja, é preciso investir na qualificação dos docentes. Este deve ser o ponto de partida para a mudança educacional, pois o professor só terá condições de transformar sua prática pedagógica se adquirir conhecimento das especificidades de cada aluno e como trabalhar com as diferenças em sala de aula. Assim, poderá garantir um ensino de qualidade e a inclusão dos alunos especiais no ensino regular. Para isto, é preciso vencer os mitos e rótulos que os alunos especiais carregam consigo.

Somente pela mudança de atitudes é que se garante aos alunos especiais a sua inclusão educacional no ensino regular e, consequentemente, a sua inclusão social. Dessa forma, a proposta pedagógica deverá ser subsidiada por atividades práticas e significativas que possibilitem ao aluno, a partir do seu nível de desenvolvimento e de acordo com suas especificidades, construir o seu conhecimento e desenvolver a sua inteligência. 

Nota-se nos estudos de Vygotsky um campo fecundo para estudos relacionados à aprendizagem e ao desenvolvimento dos alunos com necessidades educativas especiais. A capacidade de aprendizagem é uma condição inerente a cada indivíduo e está diretamente relacionada à interação do sujeito com o meio. Desta forma, a criança com necessidades educativas especiais requer uma proposta pedagógica ativa e rica em experiências, que oportunize a construção de estruturas cognitivas que lhe possibilitarão o desenvolvimento do pensamento através das suas habilidades adaptativas.
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� Na área educacional, estes organismos atribuem prioridade ao êxito da educação elementar adaptada às necessidades atuais. Incentivam e buscam colaborar na formação de docentes e administradores educacionais, na construção de escolas e na dotação de equipamento necessário para o seu funcionamento.





